
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 113.482 - SC (2012/0117084-0)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BLUMENAU 
PROCURADOR : DENILSON ZANON E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DA INDÚSTRIA  DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE 

BLUMENAU 
ADVOGADO : GIAN CARLO POSSAN E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO - ISS - CONSTRUÇÃO CIVIL -  BASE DE CÁLCULO - 
MATERIAIS EMPREGADOS - DEDUÇÃO - POSSIBILIDADE.

1. Alinhada à orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência 
desta Corte reconhece a legalidade da dedução do custo dos materiais empregados na 
construção civil da base de cálculo do imposto sobre serviços (ISS).

2. Nos termos da Súmula 168 do STJ, não cabem embargos de divergência 
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça "A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Sérgio 
Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 27 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)  

Relatora
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 113.482 - SC (2012/0117084-0)

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BLUMENAU 
PROCURADOR : DENILSON ZANON E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DA INDÚSTRIA  DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE 

BLUMENAU 
ADVOGADO : GIAN CARLO POSSAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão 

singular proferida pelo Min. César Asfor Rocha, que negou seguimento a Embargos de 

Divergência em Agravo em Recurso Especial (fls. 482-486):

Embargos de divergência interpostos pelo Município de Blumenal – SC 
contra o acórdão de fls. 419-428, da Primeira Turma, da relatoria do em. Ministro 
Benedito Gonçalves, assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ISS. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE DE CÁLCULO. 
ABATIMENTO DOS MATERIAIS EMPREGADOS NA OBRA. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.

1. O STF, por ocasião do julgamento do RE 
603.497/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 16/9/2010, reconheceu a 
repercussão geral sobre o tema, consoante regra do art. 543-B, do 
CPC, e firmou entendimento no sentido da possibilidade da dedução 
da base de cálculo do ISS dos materiais empregados na construção 
civil.

2. No mesmo sentido, o eminente Ministro Carlos Ayres 
Britto, no Agravo Regimental no RE 599.582/RJ, DJ de 29/6/2011, 
assentou: 'A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no 
sentido de que o art. 9º do Decreto-Lei 406/1968 foi recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988. Pelo que é possível a dedução da base 
de cálculo do ISS dos valores dos materiais utilizados em construção 
civil e das subempreitadas.'

3. Este Tribunal já emitiu pronunciamento, respaldado 
na linha de pensar adotada pela Corte Suprema, confira-se: REsp 
976.486/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,  DJ de 10/8/2011, AgRg 
no AgRg no REsp 1.228.175/MG, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 
1/9/2011, AgRg no Ag. 1.422.997/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJ de 28/11/2011, REsp 1.050.045/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJ de 1/3/2012.

4. Agravo regimental não provido."

A Primeira Turma rejeitou, ainda, os declaratórios do ora embargante e 
acolheu, sem efeitos modificativos, os do Sindicato da Indústria da Construção Civil de 
Blumenau, possuindo o respectivo acórdão a seguinte ementa:
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"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ISS. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE DE CÁLCULO. 
MATERIAIS EMPREGADOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE BLUMENAU COM PROPÓSITO INFRINGENTE. 
EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO. DESCABIMENTO. INTEGRATIVO DO 
SINDICATO AUTOR ACOLHIDO. NECESSIDADE DE RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM PARA JULGAMENTO DE QUESTÕES 
REMANESCENTES.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o 
provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 
obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para 
sanar a ocorrência de erro material. 

2. O acórdão embargado decidiu, consoante 
jurisprudência do STF e STJ, sobre a  possibilidade de dedução da 
base de cálculo do ISS dos materiais empregados na construção civil. 
(RE 603.497/MG, RE 599.582/RJ, REsp 976.486/RS, AgRg no AgRg no 
REsp 1.228.175/MG, AgRg no Ag. 1.422.997/RJ e REsp 1.050.045/MG).

3. No que diz respeito aos embargos declaratórios 
opostos pelo Município de Blumenau, tem-se que a pretensão reveste-se 
de propósito meramente infringente, tendo em vista que inexiste no 
acórdão qualquer vício para fins de integração. Considera-se, 
ademais, que o acolhimento de embargos de declaração, até mesmo 
para efeito de prequestionamento de dispositivos constitucionais, 
impõe-se a presença de algum dos vícios do art. 535 do CPC, o que não 
se vislumbra na presente hipótese.

4. Quanto aos declaratórios opostos pelo Sindicato, 
mostra-se oportuno o retorno dos autos à origem a fim de que esta 
estabeleça juízo de valor acerca dos pedidos autorais  remanescentes.

5. Embargos de declaração do Município de 
Blumenau rejeitados. Integrativo do Sindicato Autor acolhido, sem 
efeitos modificativos, para determinar o retorno dos autos à origem."

Alega o embargante que o acórdão embargado diverge do seguinte 
precedente da Segunda Turma:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
CONTRA DECISÃO QUE PROVEU O RECURSO ESPECIAL. 
INCONSISTÊNCIA DO ÓBICE INVOCADO PELA RECORRIDA (ORA 
AGRAVANTE). TRIBUTÁRIO. ISS. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO. 
MATERIAIS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Quanto à alegação no sentido de que o recurso 
especial não podia ser conhecido, verifica-se que tal alegação é 
inconsistente, pois o acórdão recorrido está amparado no art. 7º, § 2º, 
da LC 116/2003, ou seja, o acórdão não julgou válida lei local 
contestada em face de lei federal (na forma do art. 102, III, 'd', da 
CF/88), como afirma a agravante.

2. A orientação das Turmas que integram a Primeira 
Seção desta Corte firmou-se no sentido de que a base de cálculo do ISS 
é o custo integral do serviço, de modo que não é admitida a dedução 
dos valores correspondentes aos materiais utilizados e às 
subempreitadas. Desse modo, 'a tese de que não apenas os materiais 
produzidos pelo próprio prestador, mas também os adquiridos de 
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terceiros, devem ser excluídos da base de cálculo do ISS não encontra 
respaldo no ordenamento jurídico, pois a regra legal que trata da 
incidência do ISS sobre serviços de construção civil é clara ao excluir 
apenas os materiais produzidos pelo próprio prestador fora do local 
onde prestados os serviços', de modo que 'quando os materiais são 
produzidos pelo prestador no canteiro de obras ou quando são 
adquiridos de terceiros, como não há possibilidade de incidência de 
ICMS, devem ter seus valores mantidos na base de cálculo do ISS' 
(AgRg no REsp 1.002.693/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
7.4.2008).

3. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl 
no REsp 1.081.617/RS, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
8.10.2010).

Pede o embargante que prevaleça o entendimento adotado no 
paradigma.

Decido.
Os presentes embargos de divergência não merecem ter seguimento, 

tendo em vista que o paradigma indicado encontra-se superado no âmbito da Primeira 
e da Segunda Turmas, as quais, para acompanhar a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, passaram a admitir a dedução dos materiais utilizados na construção civil da 
base de cálculo do ISS. Confiram-se os seguintes precedentes mais atuais:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE DE 
CÁLCULO. ABATIMENTO DO VALOR DOS MATERIAIS UTILIZADOS 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO VOLTADO PARA A CONSTRUÇÃO 
CIVIL.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
603.497/MG interposto contra acórdão desta Corte, reconheceu a 
repercussão geral da questão apresentada a julgamento, nos temos do 
art. 543-B do CPC, e decidiu que é possível a dedução dos materiais 
empregados na construção civil da base de cálculo do ISSQN.

Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 
142.945/MG, Segunda Turma, Ministro Humberto Martins, DJe de 
29.6.2012).

"TRIBUTÁRIO. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL.  BASE 
DE CÁLCULO. DEDUÇÃO DE VALORES REFERENTES AOS 
MATERIAIS EMPREGADOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA 
SUPREMA CORTE.

1. O Supremo Tribunal Federal, no RE 603.497/MG 
interposto contra acórdão desta Corte, reconheceu a repercussão geral 
da questão posta a julgamento, nos temos do art. 543-B do CPC, e 
exarou decisão publicada em 16.9.2010, reformando o acórdão 
recorrido, com o seguinte teor: 'Esta Corte firmou o entendimento no 
sentido da possibilidade da dedução da base de cálculo do ISS dos 
materiais empregados na construção civil. Precedentes'.

2. A base de cálculo do ISS restou analisada pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento acima, portanto, revejo o 
entendimento anterior, a fim de realinhar-me à orientação fixada pela 
Corte Suprema para reconhecer a possibilidade de dedução da base de 
cálculo do ISS dos materiais empregados na construção civil.

3. Como o agravante não trouxe argumento capaz de 
infirmar a decisão que deseja ver modificada, esta deve ser mantida por 
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seus próprios fundamentos.

Agravo regimental improvido" (AgRg no AgRg no 
REsp 1.228.175/MG, Segunda Turma, Ministro Humberto Martins, DJe 
de 1º.9.2011).

"RECURSO ESPECIAL SOBRESTADO NA FORMA DO 
ART. 543-B, § 1o. DO CPC. DECISÃO DO STF PROFERIDA EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. HIPÓTESE DE RETRATAÇÃO (ART. 543-B, § 3o. DO 
CPC). TRIBUTÁRIO. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. CONCRETAGEM. 
MATERIAIS EMPREGADOS. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. 
POSSIBILIDADE. RE 603.497/MG, REL. MIN. ELLEN GRACIE (DJ 
16.09.2010). RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O STF, em Recurso Extraordinário em que 
reconhecida a repercussão geral (RE 603.497/MG, Rel. Min. ELLEN 
GRACIE) firmou o entendimento no sentido da possibilidade da 
dedução da base de cálculo do ISS dos materiais empregados na 
construção civil. 

2.   Necessidade de retratação do acórdão desta 
Corte que decidiu em sentido contrário, na forma do art. 543-B,  3o. do 
CPC.

3.   Recurso Especial desprovido" (REsp 
1.050.405/MG, Primeira Turma, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 1º.3.2012).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ISSQN. SERVIÇO DE CONCRETAGEM. 
MATERIAIS. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE.  
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
603.497/MG, com repercussão geral, reiterou seu entendimento no 
sentido de que é possível deduzir da base de cálculo do ISS o valor dos 
materiais utilizados na prestação de serviço de construção civil.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag 
1.422.997/RJ, Primeira Turma, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
28.10.2011).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. ISS. CONSTRUÇÃO 
CIVIL. BASE DE CÁLCULO. ABATIMENTO DOS MATERIAIS 
EMPREGADOS E DAS SUBEMPREITADAS. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. O STF, por ocasião do julgamento do RE 
603.497/MG, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 16/9/2010, reconheceu a 
repercussão geral sobre o tema, consoante regra do art. 543-B, do 
CPC, e firmou entendimento no sentido da possibilidade da dedução 
da base de cálculo do ISS dos materiais empregados na construção 
civil.

2. No mesmo sentido, o eminente Ministro Carlos Ayres 
Britto, no Agravo Regimental no RE 599.582/RJ, DJ de 29/6/2011, 
assentou: 'A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no 
sentido de que o art. 9º do Decreto-Lei 406/1968 foi recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988. Pelo que é possível a dedução da base 
de cálculo do ISS dos valores dos materiais utilizados em construção 
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civil e das subempreitadas.'

3. Este Tribunal já emitiu pronunciamento, respaldado 
na linha de pensar adotada pela Corte Suprema, confira-se: REsp 
976.486/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,  DJ de 10/8/2011 e AgRg 
no AgRg no REsp 1.228.175/MG, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 
1/9/2011.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AgRg no 
Ag 1.410.608/RS, Primeira Turma, Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
de 21.10.2011).

A pretensão recursal ora deduzida, portanto, esbarra no óbice 
estabelecido no enunciado n. 168/STJ, com o seguinte teor:

"Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado."

Ante o exposto, indefiro liminarmente os embargos de divergência.
Publique-se.

Irresignada, a agravante argumenta que a "a questão ora discutida ainda é 

polêmica e comporta decisões conflitantes", merecendo prevalecer o acórdão que apontara 

como paradigma, pois "não há como serem deduzidos da base de cálculo do ISS os valores 

referentes aos materiais adquiridos de terceiros, pois o valor total do serviço é o custo de 

sua prestação e da matéria-prima utilizada para sua consecução".

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 113.482 - SC (2012/0117084-0)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BLUMENAU 
PROCURADOR : DENILSON ZANON E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DA INDÚSTRIA  DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE 

BLUMENAU 
ADVOGADO : GIAN CARLO POSSAN E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (Relatora): A jurisprudência desta Corte, alinhando-se à 

orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, passou a reconhecer a legalidade da dedução 

do custo dos materiais empregados na construção civil da base de cálculo do imposto sobre 

serviços (ISS):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. ISS. CONSTRUÇÃO CIVIL. CONCRETAGEM. MATERIAIS 
EMPREGADOS. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. RE 603.497/MG, 
REL. MIN. ELLEN GRACIE (DJE 16.09.2010). AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO 
DESPROVIDO.

1.   O STF, em Recurso Extraordinário em que reconhecida a repercussão 
geral (RE 603.497/MG, Rel. Min. ELLEN GRACIE), firmou o entendimento no sentido da 
possibilidade da dedução da base de cálculo do ISS dos materiais empregados na 
construção civil.

2.   Considerando a eficácia vinculativa da jurisprudência do STF sobre o 
tema, especialmente quando reconhecida a repercussão geral, este STJ passou a adotar o 
mesmo entendimento.

3.   Agravo regimental do Município de Serra desprovido.
(AgRg no AREsp 155.292/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 22/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ISS. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE DE CÁLCULO. ABATIMENTO DOS 
MATERIAIS EMPREGADOS E DAS SUBEMPREITADAS. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. O STF, por ocasião do julgamento do RE 603.497/MG, Rel. Min. Ellen 
Gracie, DJ de 16/9/2010, reconheceu a repercussão geral sobre o tema, consoante regra do 
art. 543-B, do CPC, e firmou entendimento no sentido da possibilidade da dedução da base 
de cálculo do ISS dos materiais empregados na construção civil.

2. No mesmo sentido, o eminente Ministro Carlos Ayres Britto, no 
Agravo Regimental no RE 599.582/RJ, DJ de 29/6/2011, assentou: "A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que o art. 9º do Decreto-Lei 406/1968 foi 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988. Pelo que é possível a dedução da base de 
cálculo do ISS dos valores dos materiais utilizados em construção civil e das 
subempreitadas." 
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3. Este Tribunal já emitiu pronunciamento, respaldado na linha de pensar 

adotada pela Corte Suprema, confira-se: REsp 976.486/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,  
DJ de 10/8/2011 e AgRg no AgRg no REsp 1.228.175/MG, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 
de 1/9/2011.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no Ag 1410608/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 21/10/2011)

TRIBUTÁRIO. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL.  BASE DE CÁLCULO. 
DEDUÇÃO DE VALORES REFERENTES AOS MATERIAIS EMPREGADOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA SUPREMA CORTE.

1. O Supremo Tribunal Federal, no RE 603.497/MG interposto contra 
acórdão desta Corte, reconheceu a repercussão geral da questão posta a julgamento, nos 
temos do art. 543-B do CPC, e exarou decisão publicada em 16.9.2010, reformando o 
acórdão recorrido, com o seguinte teor: "Esta Corte firmou o entendimento no sentido da 
possibilidade da dedução da base de cálculo do ISS dos materiais empregados na 
construção civil. Precedentes".

2. A base de cálculo do ISS restou analisada pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento acima, portanto, revejo o entendimento anterior, a fim de 
realinhar-me à orientação fixada pela Corte Suprema para reconhecer a possibilidade de 
dedução da base de cálculo do ISS dos materiais empregados na construção civil.

3. Como o agravante não trouxe argumento capaz de infirmar a decisão 
que deseja ver modificada, esta deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1228175/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 01/09/2011)

Por se tratar de posicionamento atual e iterativo desta Corte, verificado em 

acórdãos de ambas as turmas especializadas em direito público, teve correta aplicação a Súmula 

168 do STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Ante o exposto, nego  provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0117084-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 113.482 / 
SC

Números Origem:  20080116998000100  20080116998000101  20080116998000102  20080116998000200  
20080116998000300  201200170072  8070182890

PAUTA: 27/02/2013 JULGADO: 27/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BLUMENAU
PROCURADOR : DENILSON ZANON E OUTRO(S)
EMBARGADO : SINDICATO DA INDÚSTRIA  DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE BLUMENAU
ADVOGADO : GIAN CARLO POSSAN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BLUMENAU
PROCURADOR : DENILSON ZANON E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DA INDÚSTRIA  DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE BLUMENAU
ADVOGADO : GIAN CARLO POSSAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Sérgio 
Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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